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OBRA ~ DE CONSTRUCAO CIVIL. RESPONSABILIDADE.
INEXISTENCIA DE ERRO NA IDENTIFICACAO DO SUJEITO
PASSIVO.

Sdo responsaveis pelas obrigacdes previdenciarias decorrentes de execugdo
de obra de construcdo civil o proprietario do imoével, o dono da obra, o
incorporador, o condomino da unidade imobilidria ndo incorporada na forma
da Lein®4.591, de 1964, e a empresa construtora.

REDUCAO DA MULTA EM 50%. REQUISITO.

A redu¢ao da multa de oficio em cinquenta por cento somente sera concedida
se o sujeito passivo efetuar o pagamento das contribui¢des no prazo de trinta
dias contados da data em que notificado do langamento.

ALEGACOES DE INCONSTITUCIONALIDADE. SUMULA CARF N° 2.

O CAREF nao ¢ competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributaria.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
Ronnie Soares Anderson - Presidente

(assinado digitalmente)
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 OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL. RESPONSABILIDADE. INEXISTÊNCIA DE ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO.
 São responsáveis pelas obrigações previdenciárias decorrentes de execução de obra de construção civil o proprietário do imóvel, o dono da obra, o incorporador, o condômino da unidade imobiliária não incorporada na forma da Lei nº 4.591, de 1964, e a empresa construtora. 
 REDUÇÃO DA MULTA EM 50%. REQUISITO.
 A redução da multa de ofício em cinquenta por cento somente será concedida se o sujeito passivo efetuar o pagamento das contribuições no prazo de trinta dias contados da data em que notificado do lançamento.
 ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2. 
 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (assinado digitalmente)
 Ronnie Soares Anderson - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Martin da Silva Gesto - Relator
 Participaram do presente julgamento os conselheiros Marcelo de Sousa Sateles, Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira e Ronnie Soares Anderson. Ausentes os conselheiros Rorildo Barbosa Correia e Andréa de Moraes Chieregatto.
   Trata-se de Recurso Voluntário interposto nos autos do processo nº 16004.000768/2010-63, em face do acórdão nº 14-53.799, julgado pela 10ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (DRJ/RPO), em sessão realizada em 25 de setembro de 2014, no qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar improcedente impugnação apresentada.
Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da DRJ de origem que assim os relatou:
�Trata-se de crédito tributário constituído pela fiscalização em nome do sujeito passivo acima identificado, por meio do Auto de Infração DEBCAD nº 37.305.052-6, no valor de R$ 8.149,83, consolidado em 29/11/2010, referente às contribuições destinadas às Outras Entidades e Fundos e devidas pela empresa.
Constituiu fato gerador das contribuições lançadas o valor da remuneração da mão-de-obra utilizada na construção/ampliação da obra de construção civil matriculada de ofício sob o nº 70.003.43874/70, com área construída/decadente de 427,00m² e área construída a regularizar de 804,03m² (referente à unidade frigorífica situada na rua Canadá, 3136, Centro, Jales/SP). O valor da remuneração da mão-de-obra foi apurado por aferição indireta, tendo por base as informações contidas no Aviso de Regularização de Obra.
O sujeito passivo apresentou impugnação ao auto de infração, na qual alega e requer, em suma, o seguinte:
Ausência de Responsabilidade pela Obra
- A fiscalização não comprovou ser a impugnante a proprietária do imóvel situado na rua Canadá, 3136, Centro, Jales/SP, ou que ela tinha a posse deste à época dos fatos, nem tampouco que ela era a responsável pela obra realizada.
- Esse imóvel não pertence e nunca pertenceu à impugnante. E a obra de construção/ampliação da unidade frigorífica também não foi realizada por ela.
- Com isso, a responsabilidade pelo recolhimento das contribuições previdenciárias incidentes sobre a mão-de-obra utilizada na obra não deve ser imputada à impugnante.
Inconstitucionalidade das Multas Aplicadas
- A multa aplicada no percentual de 75% ofende os princípios constitucionais da vedação do confisco, da proporcionalidade e razoabilidade, do devido processo legal e da moralidade administrativa.
- A penalidade aplicada exorbita a sua finalidade, que é a de punir, ganhando um caráter arrecadatório, o que a invalida.
Redução de 50% do valor da multa
- Caso o pagamento da multa fosse efetuado até trinta dias da intimação do lançamento, haveria uma redução de 50% no valor da multa. Por outro lado, se a impugnante resolvesse discutir o débito na via administrativa, como de fato ocorreu, ela perderia essa redução.
- Tal situação viola os princípios do devido processo legal e do direito ao contraditório e ampla defesa, uma vez que se pune o exercício de um direito assegurado constitucionalmente.
- Assim sendo, deve ser aplicada a redução de 50% do valor da multa, mesmo após a apresentação da impugnação.
Pedido
- Requer que o lançamento seja julgado improcedente, em razão da ausência de responsabilidade em relação à obra de construção civil.
- Requer o reconhecimento da decadência do crédito relativo ao período de 01/2005 a 12/2005, e, por conseguinte, a nulidade do lançamento, por ofensa ao artigo 142 do CTN.
- Subsidiariamente, requer a redução de 50% no valor da multa.
- Requer que todas as intimações e avisos sejam feitos no endereço da impugnante, bem como no endereço de seus procuradores.
É o relatório.�
A DRJ de origem entendeu pela improcedência da impugnação, mantendo integralmente o crédito tributário exigido. O contribuinte apresentou recurso voluntário às fls. 234/243, reiterando as alegações expostas em impugnação.
 É o relatório.
 Conselheiro Martin da Silva Gesto - Relator
O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conheço.
Preliminar de nulidade.
Alega a recorrente a nulidade do lançamento por suposto erro na identificação no sujeito passivo. 
Assim, quanto a alegação de nulidade quanto ao erro na identificação do sujeito passivo, esta será tratada como mérito, pois mérito e preliminar se confundem neste caso, haja vista que a matéria principal do presente recurso trata da responsabilidade da recorrente em responder pelo lançamento fiscal em questão.
Mérito. Responsabilidade pela Obra de Construção Civil.
Em relação a responsabilidade pelas obrigações previdenciárias decorrentes de obra de construção civil, assim dispõe o artigo 325 da IN nº 971/2009:
Art. 325. São responsáveis pelas obrigações previdenciárias decorrentes de execução de obra de construção civil o proprietário do imóvel, o dono da obra, o incorporador, o condômino da unidade imobiliária não incorporada na forma da Lei nº 4.591, de 1964, e a empresa construtora.
Por sua vez, os conceitos para �proprietário do imóvel� e �dono da obra� estão previstos, respectivamente, nos incisos XXXII e XXXIII do artigo 322 da IN nº 971/2009:
Art. 322. Considera-se:
(...)
XXXII - proprietário do imóvel, a pessoa física ou jurídica detentora legal da titularidade do imóvel;
XXXIII - dono de obra, a pessoa física ou jurídica, não-proprietária do imóvel, investida na sua posse, na qualidade de promitente-comprador, cessionário ou promitente-cessionário de direitos, locatário, comodatário, arrendatário, enfiteuta, usufrutuário, ou outra forma definida em lei, no qual executa obra de construção civil diretamente ou por meio de terceiros;
No caso em análise, a fiscalização apresentou um conjunto de indícios que comprovam que o contribuinte executou a ampliação de uma obra de construção civil no imóvel situado na rua Canadá, 3136, Centro, Jales/SP. 
O acórdão da DRJ de origem bem elencou o conjunto probatório que deu suporte ao lançamento, conforme trecho do acórdão abaixo reproduzido:
1- Em 10/01/2006, uma empresa da área de projetos industriais elaborou memorial descritivo de construção de uma fábrica de conservas (fls. 124/126), bem como, em 13/01/2006, uma revisão de projeto de construção de uma fábrica de conservas (fl. 127) e, em 15/08/07, um projeto de construção de um entreposto de carnes e derivados (fl. 128), todos tendo como proprietário/interessado a Unidos Agroindustrial S/A e como localização do estabelecimento a rua Canadá, 3136, Jales/SP.
2- Em 10/01/2006, emitiu-se o cronograma de obras a serem realizadas no imóvel situado na rua Canadá, 3136, Jales/SP, constando como proprietário a Unidos Agroindustrial S/A (fl. 145).
3- Em 10/01/2006 e 17/04/2006, a Unidos Agroindustrial S/A encaminhou ao Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, para apreciação e posterior aprovação, os projetos da nova indústria, situada na rua Canadá, 3136, Jales/SP (fls. 132 e 152).
4- Na rua Canadá, 3136, Jales/SP, está localizado o estabelecimento da Unidos Agroindustrial S/A sob CNPJ nº 07.002.627/003-92 (fl. 120).
Ainda que não tenha sido apresentado a certidão da propriedade do imóvel, ou mesmo um contrato civil que assegurasse a posse do imóvel, é certo que a recorrente estava, no mínimo, na posse do imóvel quando a obra foi executada, situação sem a qual a obra de construção civil não teria como ser executada por ela, ou por terceiros contratados por ela.
Além disso, caso essa obra de construção civil tivesse sido executada por meio de terceiros, caberia à contribuinte apresentar os contratos de empreitada de construção civil, o que também não ocorreu no caso em análise.
Assim sendo, não procede a alegação de que a recorrente não é responsável pelas obrigações previdenciárias decorrentes da ampliação de obra de construção civil situada na rua Canadá, 3136, Jales/SP. De igual modo, rejeita-se a preliminar suscitada de erro na identificação do sujeito passivo.
Multa Aplicada. 
3.1 Redução da multa em 50%.
Aplicou-se a multa de ofício de 75%, nos termos do artigo 35-A combinado com o artigo 44, inciso I, da Lei nº 9.430/96, ambos com redação dada pela MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009. 
A redução dessa multa em cinquenta por cento somente seria cabível se o sujeito passivo tivesse efetuado o pagamento das contribuições no prazo de trinta dias contados da data em que notificado do lançamento, conforme previsto no artigo 44, §3º, da Lei nº 9.430/96 combinado com o artigo 6º da Lei nº 8.218/91, o que não ocorreu no caso em análise. Portanto, improcede a alegação da contribuinte.
3.2 Alegações de inconstitucionalidade.
Nos termos da Súmula CARF nº 02, o CARF não possui competência para analisar e decidir sobre matéria constitucional, conforme súmula vigente, de utilização obrigatória, conforme Regimento Interno deste Conselho. 
Assim, as alegações de inconstitucionalidade suscitadas pela contribuinte, para que a multa aplicada seja afastada, ou ainda, para que a mesma seja reduzida para cinquenta por cento, não podem ser apreciadas por este Conselho.
Conclusão.
Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso.
(assinado digitalmente)
Martin da Silva Gesto - Relator
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Martin da Silva Gesto - Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros Marcelo de Sousa
Sateles, Martin da Silva Gesto, Ricardo Chiavegatto de Lima, Ludmila Mara Monteiro de
Oliveira e Ronnie Soares Anderson. Ausentes os conselheiros Rorildo Barbosa Correia e
Andréa de Moraes Chieregatto.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto nos autos do processo n°
16004.000768/2010-63, em face do acordao n°® 14-53.799, julgado pela 10* Turma da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirdo Preto (DRJ/RPO), em
sessdo realizada em 25 de setembro de 2014, no qual os membros daquele colegiado
entenderam por julgar improcedente impugnacao apresentada.

Por bem descrever os fatos, adoto o relatério da DRJ de origem que assim os
relatou:

“Trata-se de crédito tributario constituido pela fiscalizagdo em
nome do sujeito passivo acima identificado, por meio do Auto de
Infragdo DEBCAD n° 37.305.052-6, no valor de R$ 8.149,83,
consolidado em 29/11/2010, referente as contribui¢oes
destinadas as Outras Entidades e Fundos e devidas pela
empresa.

Constituiu fato gerador das contribui¢des langadas o valor da
remunerac¢do da mdo-de-obra utilizada na construgdo/ampliagcdo
da obra de constru¢do civil matriculada de oficio sob o n°
70.003.43874/70, com area construida/decadente de 427,00m? e
drea construida a regularizar de 804,03m? (referente a unidade
frigorifica situada na rua Canada, 3136, Centro, Jales/SP). O
valor da remuneragdo da mao-de-obra foi apurado por aferi¢do
indireta, tendo por base as informacgoes contidas no Aviso de
Regularizagdo de Obra.

O sujeito passivo apresentou impugna¢do ao auto de infragdo,
na qual alega e requer, em suma, o seguinte:

Auséncia de Responsabilidade pela Obra

- A fiscalizagdo ndo comprovou ser a impugnante a proprietaria
do imovel situado na rua Canada, 3136, Centro, Jales/SP, ou
que ela tinha a posse deste a época dos fatos, nem tampouco que
ela era a responsavel pela obra realizada.

- Esse imovel ndo pertence e nunca pertenceu a impugnante. E a
obra de construcao/amplia¢do da unidade frigorifica também
ndo foi realizada por ela.

- Com isso, a vresponsabilidade pelo recolhimento das
contribui¢oes previdencidrias incidentes sobre a mdo-de-obra
utilizada na obra ndo deve ser imputada a impugnante.
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Inconstitucionalidade das Multas Aplicadas

- A multa aplicada no percentual de 75% ofende os principios
constitucionais da vedagdo do confisco, da proporcionalidade e
razoabilidade, do devido processo legal e da moralidade
administrativa.

- A penalidade aplicada exorbita a sua finalidade, que ¢ a de
punir, ganhando um carater arrecadatorio, o que a invalida.

Reducdo de 50% do valor da multa

- Caso o pagamento da multa fosse efetuado até trinta dias da
intimagdo do langamento, haveria uma redugdo de 50% no valor
da multa. Por outro lado, se a impugnante resolvesse discutir o
debito na via administrativa, como de fato ocorreu, ela perderia
essa reducdo.

- Tal situagdo viola os principios do devido processo legal e do
direito ao contraditorio e ampla defesa, uma vez que se pune o
exercicio de um direito assegurado constitucionalmente.

- Assim sendo, deve ser aplicada a reducdo de 50% do valor da
multa, mesmo apos a apresentagdo da impugnagdo.

Pedido

- Requer que o langamento seja julgado improcedente, em razdo
da auséncia de responsabilidade em relagdo a obra de
construcdo civil.

- Requer o reconhecimento da decadéncia do crédito relativo ao
periodo de 0172005 a 12/2005, e, por conseguinte, a nulidade do
langamento, por ofensa ao artigo 142 do CTN.

- Subsidiariamente, requer a reducdo de 50% no valor da multa.

- Requer que todas as intimagdes e avisos sejam feitos no
endereco da impugnante, bem como no endereco de seus
procuradores.

>

E o relatorio.’

A DRJ de origem entendeu pela improcedéncia da impugnacdo, mantendo
integralmente o crédito tributario exigido. O contribuinte apresentou recurso voluntario as fls.
234/243, reiterando as alegagdes expostas em impugnagao.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Martin da Silva Gesto - Relator

O recurso voluntério foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda,
os demais requisitos de admissibilidade. Portanto, dele conhecgo.
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1. Preliminar de nulidade.

Alega a recorrente a nulidade do lancamento por suposto erro na
identificacdo no sujeito passivo.

Assim, quanto a alegacdo de nulidade quanto ao erro na identificacdo do
sujeito passivo, esta serd tratada como mérito, pois mérito e preliminar se confundem neste
caso, haja vista que a matéria principal do presente recurso trata da responsabilidade da
recorrente em responder pelo langamento fiscal em questao.

2. Meérito. Responsabilidade pela Obra de Construcao Civil.

Em relagcdo a responsabilidade pelas obrigagdes previdenciarias decorrentes
de obra de construgao civil, assim dispoe o artigo 325 da IN n°® 971/2009:

Art. 325. Sdo responsaveis pelas obrigacoes previdencidrias
decorrentes de execucdo de obra de construgcdo civil o
proprietario do imovel, o dono da obra, o incorporador, o
condémino da unidade imobiliaria ndo incorporada na forma da
Lein®4.591, de 1964, e a empresa construtora.

Por sua vez, os conceitos para “proprietario do imével” e “dono da obra”
estdo previstos, respectivamente, nos incisos XXXII e XXXIII do artigo 322 da IN n°
971/2009:

Art. 322. Considera-se:
()

XXXII - proprietario do imovel, a pessoa fisica ou juridica
detentora legal da titularidade do imovel;

XXXIII - dono de obra, a pessoa fisica ou juridica, ndo-
proprietaria do imovel, investida na sua posse, na qualidade de
promitente-comprador, cessionario ou promitente-cessiondrio de
direitos, locatario, comodatario, arrendatario, enfiteuta,
usufrutuario, ou outra forma definida em lei, no qual executa
obra de construgdo civil diretamente ou por meio de terceiros;

No caso em andlise, a fiscaliza¢do apresentou um conjunto de indicios que
comprovam que o contribuinte executou a ampliacdo de uma obra de construgdo civil no
imovel situado na rua Canada, 3136, Centro, Jales/SP.

O acérdao da DRIJ de origem bem elencou o conjunto probatério que deu
suporte ao langamento, conforme trecho do acérdao abaixo reproduzido:

1- Em 10/01/2006, uma empresa da area de projetos industriais
elaborou memorial descritivo de construg¢do de uma fabrica de
conservas (fls. 124/126), bem como, em 13/01/2006, uma revisdo
de projeto de construgdo de uma fabrica de conservas (fl. 127) e,
em 15/08/07, um projeto de constru¢do de um entreposto de
carnes e derivados (fl. 128), todos tendo como
proprietario/interessado a Unidos Agroindustrial S/A e como
localizacdo do estabelecimento a rua Canada, 3136, Jales/SP.



Processo n° 16004.000768/2010-63 S2-C2T2
Acordao n.° 2202-004.908 Fl. 254

2- Em 10/01/2006, emitiu-se o cronograma de obras a serem
realizadas no imovel situado na rua Canada, 3136, Jales/SP,
constando como proprietario a Unidos Agroindustrial S/A (fl
145).

3- Em 10/01/2006 e 17/04/2006, a Unidos Agroindustrial S/A
encaminhou ao Departamento de Inspe¢do de Produtos de
Origem Animal, do Ministério da Agricultura, Pecudria e
Abastecimento, para apreciagdo e posterior aprovagdo, 0s
projetos da nova industria, situada na rua Canada, 3136,
Jales/SP (fls. 132 ¢ 152).

4- Na rua Canada, 3136, Jales/SP, esta localizado o
estabelecimento da Unidos Agroindustrial S/A sob CNPJ n°
07.002.627/003-92 (fl. 120).

Ainda que ndo tenha sido apresentado a certiddo da propriedade do imdvel,
ou mesmo um contrato civil que assegurasse a posse do imovel, € certo que a recorrente estava,
no minimo, na posse do imdvel quando a obra foi executada, situacdo sem a qual a obra de
construgao civil ndo teria como ser executada por ela, ou por terceiros contratados por ela.

Além disso, caso essa obra de construcdo civil tivesse sido executada por
meio de terceiros, caberia a contribuinte apresentar os contratos de empreitada de construgao
civil, o que também ndo ocorreu no caso em andlise.

Assim sendo, nao procede a alegagdo de que a recorrente nao € responsavel
pelas obrigacdes previdencidrias decorrentes da ampliacdo de obra de construgdo civil situada
na rua Canada, 3136, Jales/SP. De igual modo, rejeita-se a preliminar suscitada de erro na
identificacdo do sujeito passivo.

3. Multa Aplicada.
3.1 Reduciao da multa em 50%.

Aplicou-se a multa de oficio de 75%, nos termos do artigo 35-A combinado
com o artigo 44, inciso I, da Lei n® 9.430/96, ambos com redacdo dada pela MP n° 449/2008,
convertida na Lei n® 11.941/2009.

A redugdo dessa multa em cinquenta por cento somente seria cabivel se o
sujeito passivo tivesse efetuado o pagamento das contribui¢des no prazo de trinta dias contados
da data em que notificado do langamento, conforme previsto no artigo 44, §3°, da Lei n°
9.430/96 combinado com o artigo 6° da Lei n° 8.218/91, o que ndo ocorreu no caso em analise.
Portanto, improcede a alegacdo da contribuinte.

3.2 Alegacoes de inconstitucionalidade.

Nos termos da Stimula CARF n° 02, o CARF nao possui competéncia para
analisar e decidir sobre matéria constitucional, conforme stimula vigente, de utilizagao
obrigatdria, conforme Regimento Interno deste Conselho.

Assim, as alegagdes de inconstitucionalidade suscitadas pela contribuinte,
para que a multa aplicada seja afastada, ou ainda, para que a mesma seja reduzida para
cinquenta por cento, ndo podem ser apreciadas por este Conselho.
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Conclusio.
Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso.
(assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator



